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Resumo: No estado da Paraíba não existe um manual que exponha quais projetos são necessários para elaboração 

da proposta de restauro. Para tanto, faz-se necessário a criação de uma Cartilha que direcione os arquitetos na 

elaboração do pedido de restauro e formas de como se deve intervir no patrimônio histórico ediĕ cado, a partir de 

ensinamentos de outros restauradores que abordam como se deve tratar o projeto de restauro e como submetê-lo 

aos órgãos regionais, a exemplo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico da Paraíba (IPHAEP). Por serem 

muitos documentos, as informações necessárias para tal encontram-se dispersas e podem ser esquecidas no meio 

do processo, como dados acerca das documentações a serem coletadas pelo arquiteto responsável pela proposta de 

restauro, que estão em meio a documentos diferentes pertencentes ao IPHAEP. Nessa situação, o presente trabalho 

apresenta a criação de uma Cartilha que reúne todos os documentos e informações necessárias, bem como o 

desenvolvimento de uma padronagem com todos os procedimentos a serem seguidos durante o desenvolvimento 

do projeto de restauro que auxilie o arquiteto, de forma a prepará-lo para lidar com as intervenções necessárias, 

ao mesmo tempo em que consiga atender aos requisitos impostos pela Superintendência Regional do Estado da 

Paraíba, assim como, mostrar o estado da ediĕ cação antes e depois da reforma. Além disso, contribuirá para a 

atualização dos registros estaduais que servirão como base para os proĕ ssionais que irão intervir futuramente no 

imóvel tombado, uma vez que a proposta de restauro é algo complexo e envolve todas as áreas de projeto, teoria e 

história da arquitetura e urbanismo, assim como a sustentabilidade e as tecnologias voltadas à construção civil.
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Devices to guide the architectural restoration project:

creating a Manual for Paraíba.

Abstract: In the state of Paraíba there is no manual that sets out which projects are necessary to prepare a restoration 

proposal.  erefore, it is necessary to create a booklet that will guide architects in how to preparing a restoration 

request and how to intervene in the historical built heritage, based on the teachings of other restorers who 

approach the way in which a restoration project should be treated and how to submit it to regional bodies, such 

as the Historical and Artistic Heritage Institute of Paraíba (IPHAEP). Because there are many documents, such as 

the necessary information for cases of dispersion and they can be forgotten in the middle of the process, such as: 

data on the documents to be collected by the architect responsible for the restoration proposal, which are in the 

middle of diff erent IPHAEP documents. In this situation, the present work aims to create a Booklet that gathers 

all the necessary documents and information, as well as, the development of a standard procedure to be followed 

during the development of the restoration project that helps the architect in order to prepare it correctly to deal with 

1 Bacharel em Arquitetura e Urbanismo pela Faculdade Santa Maria-FSM/PB. 

2 Doutora em Arquitetura e Urbanismo pela UFRN (2019). Docente do curso de Arquitetura e Urbanismo da Faculdade Santa 
Maria-FSM/PB.
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the necessary interventions, while at the same time being able to meet the requirements imposed by the regional 

superintendence of the State of Paraíba, as well as showing the state of the building before and a er the renovation. 

In addition, it will contribute to the updating of state records that will serve as a basis for professionals who will 

intervene in the listed property in the future, since the restoration proposal is somewhat complex and involves all 

areas of architecture, theory and history of architecture and urbanism, as well as sustainability and technologies 

aimed at civil construction.

Keywords: IPHAEP; Historical Heritage; Architectural Restoration.

Considerações Iniciais

A preservação do patrimônio arquitetônico precisa envolver diversos âmbitos para que possa 

ocorrer de forma efetiva. Juntamente com as instituições de preservação, nacional e local, que ĕ scalizam e 

determinam subsídios e normas para esse ĕ m, os arquitetos e urbanistas atuam de modo direto, ao executar 

projetos de intervenção e restauro em bens protegidos. No entanto, em diversas localidades, as informações 

que apresentam os requisitos e passos para o desenvolvimento da intervenção arquitetônica em um bem 

tombado são de difícil acesso, principalmente para os proĕ ssionais que estão em cidades distantes da 

capital, diĕ cultando o seguimento do projeto conforme as normas requeridas nos locais periféricos.

No estado da Paraíba, região Nordeste do Brasil, não existe um manual que fale do que é necessário 

para elaboração de um projeto de restauro. Todas as informações necessárias estão inseridas em documentos 

diversos, que só serão liberadas mediante ofício se o pedido for feito por um estudante, ou por proĕ ssionais 

arquitetos, em contato com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico da Paraíba (IPHAEP). Dessa 

forma, a elaboração de uma Cartilha que reúna todas as informações necessárias e mostre com destaque 

a elaboração de cada item, assim como a padronização de uma proposta completa para o projeto, surge 

da ausência de um documento como esse que dá base ao proĕ ssional arquiteto. Assim, este artigo visa 

apresentar uma cartilha para guiar o projeto de intervenção e restauro de bens patrimoniais paraibanos, 

desenvolvida como resultado de um trabalho de conclusão de curso em Arquitetura e Urbanismo da 

Faculdade Santa Maria, localizada em Cajazeira, alto sertão da Paraíba.

Identiĕ camos uma diĕ culdade local com propostas de restauro, por ser algo de extrema 

complexidade, chegando a envolver todas as áreas de projetos, teorias e história da arquitetura, assim 

como a sustentabilidade e as tecnologias voltadas à construção. Um projeto que em alguns casos prioriza o 

entorno de modo a dar mais destaque a ediĕ cação tombada a ser trabalhada, isso se a linha de pensamento 

for baseada na concepção do renomado restaurador Gustavo Giovannoni, de modo a dar uma maior 

autenticidade à ediĕ cação (CABRAL, 2013).

Na cidade de Cajazeiras-PB, contexto onde o trabalho foi desenvolvido, nota-se que por conta da 

não-concretização de políticas públicas bem deĕ nidas, os espaços construídos que compõem a identidade 

e a cultura do seu povo, ao retratar de forma ediĕ cada o que foi vivido, são deixados de lado e os interesses 

ĕ nanceiros são postos a frente, através da especulação imobiliária. Por conta disso, o grande avanço social 

através das décadas, atrelado à falta de uma boa educação patrimonial, se torna a razão pela qual parte da 

história ediĕ cada, que fez com que chegássemos até aqui, fosse deixada de lado e logo esquecida e destruída. 

Nisso, mesmo com toda a relevância que tais ambientes históricos possuem, na cidade de Cajazeiras, não 

são preservados e logo demolidos em prol do capitalismo comercial (ROLIM, E. 2010).
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Embora muitas dessas ediĕ cações históricas sejam protegidas por órgãos responsáveis, como o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), órgão responsável pelo reconhecimento 

de determinado bem, algumas dessas ediĕ cações não são protegidas, e, mesmo possuindo proteção 

patrimonial, são esquecidas e deixadas de lado, de modo a se deteriorarem e se tornarem ruínas, sendo 

usadas para outros ĕ ns (IPHAN, 2014; ROLIM, E. 2010).

Como exemplo, em Cajazeiras, Rolim E. (2010) expõe o caso do prédio que sedia a Boutique 

Evidência, que se localiza na área de delimitação do centro histórico (Figura 01) e que, por motivos 

comerciais, foi abandonado e totalmente reformado sem a devida liberação do IPHAEP.

 Figura 1. Delimitação do Centro Histórico de Cajazeiras.

Fonte: História de Cajazeiras (2011). Adaptado pela autora (2020).

De imediato, é imprescindível que o arquiteto que vá atuar com o projeto de restauro tenha 

conhecimento da história e cultura local e possua uma postura adequada para trabalhar com isso, uma 

vez que, o restauro é um projeto tido como o mais complexo, delicado e de maior índice de reprovação 

em sua avaliação em alguns estados brasileiros (IPHAN, 2014). Para tanto, o proĕ ssional responsável 

pela elaboração projetual deve entender a respeito da importância de tal construção, independentemente 

de seu tamanho, estilo arquitetônico e estado de deterioração, cabendo ao mesmo estar atualizado em 

relação às teorias de restauração e conservação da área. Não se abstendo das práticas projetuais que foram 

desenvolvidas e aperfeiçoadas durante o curso de graduação e por toda a sua carreira.

Cabe ao arquiteto responsável o entendimento do que é um projeto de restauro, projeto este que 

vai além de um projeto arquitetônico convencional, pois pode requerer um projeto técnico que envolva 

a elaboração de mapas e ĕ chas de análises de danos, plantas que mostrem o antes e depois da ediĕ cação, 

assim como o levantamento foto-altimétrico e justiĕ cativas bem embasadas que expliquem as escolhas e 
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linha teórica adotada, seguida da proposta elaborada. Ainda que todos os pontos citados anteriormente 

sejam seguidos, de nada valem se o encarregado por tal proposta não seguir todas as diretrizes impostas 

pelo órgão de preservação vigente, que visam apresentar a área a ser tratada, o tipo de ediĕ cação a ser 

alterada de modo a não cometer pastiche ou falso histórico, e até, não prejudicar a memória de um povo.

Preservação do patrimônio arquitetônico e discussões do tema no Brasil

A necessidade de preservar e tombar as ediĕ cações importantes não é algo novo, surgindo entre o 

século XV e meados do século XVIII através da Revolução Industrial, quando foi visto que muitas ediĕ cações 

importantes e de caráter histórico estavam sendo destruídas, em boa parte, pelo crescimento das cidades. 

Ediĕ cações essas ligadas de forma direta à história e desenvolvimento da população. Nisso, tem-se a criação 

da primeira Comissão dos Monumentos Históricos na França em 1837. Tal comissão ajudou bastante na 

preservação dos bens patrimoniais durante a Segunda Guerra Mundial, pois muitos monumentos foram 

protegidos através da criação de um inventário instituído pela Comissão de Monumentos Históricos na 

França e, posteriormente, salvos perante a destruição em massa da grande guerra (CHOAY, 2017).

O tombamento acarreta a instauração da memória de um tempo passado, tendo a própria palavra, 

tombamento, um signiĕ cado carregado de pertencimento de um povo com relação à história já vivida. 

Tais ações, como adaptação, conservação e restauração, acometidas durante as primeiras manifestações 

dos restauradores, não possuíam conceitos nem normas que as assegurassem de proteção, restando essas 

ações para as justiĕ cativas dadas pelos meios econômicos, políticos, religiosos e socioculturais, uma vez 

que, durante a Idade Média, Estado e Igreja não se misturavam e cada um, através de suas comissões 

próprias, Comissão dos Monumentos Históricos e a Comissão das Artes e Edifícios Religiosos, ditava 

como o restauro deveria acontecer, pois, até então, não existiam normas nem conceitos a serem seguidos 

(SANTOS, 2018; VIOLLET-LE-DUC, 2006).

No Brasil, a ideia de patrimônio foi muito debatida no início dos anos 20, uma vez que, as reformas 

urbanas vinham acontecendo em algumas cidades brasileiras e estavam pondo abaixo monumentos 

importantes para a história de determinadas regiões. Como exemplo, tem-se as intervenções urbanísticas 

do Rio de Janeiro que ĕ caram conhecidas como Bota-abaixo. O empreendimento feito por Pereira Passos, 

prefeito do Rio de Janeiro, teve como base o Plano de Paris desenvolvido por Haussmann. Tais reformas 

tiveram como objetivo a modernização da cidade, o embelezamento do centro e das áreas portuárias, assim 

como o alargamento das vias principais e a higienização do centro com a implantação do saneamento 

básico (PORTO, 2007).

O debate pela preservação do patrimônio se intensiĕ cou no Brasil nos anos 1920, sendo intensiĕ cado 

no governo de Vargas, resultando na criação de um órgão nacional - SPHAN. No ano de 1937, o escritor 

Mário de Andrade fundamentou, a nível nacional, não só com o patrimônio ediĕ cado, mas também com 

todo o patrimônio artístico brasileiro, um decreto que organiza e protege o patrimônio histórico e artístico 

brasileiro. Tal decreto surgiu com o objetivo de “tombar” os monumentos arquitetônicos, assim como as 

obras de artes públicas e particulares, limitando-as às intervenções humanas e naturais (BRASIL, 1937). 

Entretanto, tal fato não impede que as ediĕ cações de modo geral sejam modiĕ cadas, para tanto, faz-se 
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necessário o entendimento histórico da ediĕ cação, dos procedimentos a serem seguidos e das linhas de 

pensamentos existentes voltadas ao restauro.

Preservação do patrimônio na Paraíba: O IPHAEP

De acordo com Nascimento (2016), na época da criação das superintendências regionais, o Brasil 

estava passando pelo período da Ditadura Militar e, o órgão patrimonial nacional se encontrava com 

diĕ culdades para dar continuidade à preservação das ediĕ cações. Uma das saídas foi dividir o poder e criar 

áreas de atuação permanentes do IPHAN em cada região do Brasil, tal divisão de poderes acabou por criar 

órgãos de preservação estaduais que corroboram desde então com o sistema de patrimônio brasileiro.

Fundado em 1973, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico da Paraíba (IPHAEP) é uma 

superintendência vinculada ao IPHAN, responsável pela proteção estadual das ediĕ cações tombadas na 

Paraíba, com sede única localizada na capital do estado, João Pessoa. O órgão faz o possível para dar conta 

de toda a demanda estadual, mas essa demanda não é atendida de modo suĕ ciente (IPHAEP, 2019).

Mesmo o centro histórico de João Pessoa, tendo alcançado seu tombamento por completo no ano 

de 2009 (IPHAN, 2014), por decreto nº 25.138, algumas cidades do interior do estado conseguiram, logo 

após o início do tombamento da capital, serem protegidas mediante decreto individual nos anos anteriores 

à ĕ nalização da preservação por completo da sede do estado, a exemplo, tem-se a cidade de Cajazeiras que, 

mediante decreto nº 25.140, conseguiu proteção estadual.

Para cada município tombado um decreto especíĕ co foi criado, nisso, boa parte das cidades do 

interior tiveram, em 2003-2004, que iniciar o tombamento dos seus respectivos centros de formação urbana, 

entretanto, essa medida de tombamento não chegou em todas as localidades do estado (ROLIM, C. 2016).

A cidade de Uiraúna, localizada a 47,5 km de Cajazeiras, é um exemplo, seu centro histórico nunca foi 

protegido, nem ediĕ cações isoladas tiveram o tombo individual, onde podemos citar: a ediĕ cação religiosa 

Igreja Matriz Jesus Maria e José, primeira construção da cidade, que, por caráter religioso e histórico se 

tornaria um bem tombado, contudo, nunca recebeu tal título de proteção. Diante do exposto, a cidade 

não se encontra registrada nos livros de tombo, pois sua descaracterização vem sendo feita desde o século 

passado. Populares relatam que a proposta de tombamento foi um dia levada para a pauta da câmara de 

vereadores locais, entretanto, por conta da especulação imobiliária em torno dos terrenos das ediĕ cações 

históricas existentes, o tombamento foi descartado.

De acordo com o IAB/PB3 não são todos os arquitetos que detêm maestria e interesse sobre a proposta 

de elaboração de um projeto de restauro, entretanto, caso um projeto desse tipo apareça para ser elaborado 

por determinado arquiteto, o mesmo não saberá ou terá muitas dúvidas em relação a como proceder.

3 Informações fornecidas pelo IAB/PB, em entrevista no quadro Conversas de Quinta: Habitação em centros históricos, 
em transmissão de vídeo no Facebook. Disponível em: https://pt-br.facebook.com/ 798118046869458/videos/ 
3254013987965440/? __so__=channel_tab&__rv__=latest_videos_card. Acesso em 30 de abril de 2020. 
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Tal fato é justiĕ cado através da falta de incentivo vinda desde a Academia, no contexto local, já que 

os novos projetos possuem mais relevância por conta da demanda social, deixando escanteado projetos que 

trazem novamente à vida ediĕ cações antigas e as áreas centrais, geralmente dominadas por comércios, que 

descaracterizam, em sua maioria, os centros históricos que deram origem às cidades. 

Portanto, faz-se necessária a elaboração de uma Cartilha que guie os arquitetos na preparação e 

na forma de como proceder perante o projeto de proposta de restauro mediante órgão vigente, a partir de 

todo um ensinamento do que se trata o projeto de restauro e como submeter tal projeto a órgãos regionais, 

a exemplo o IPHAEP, já que as informações necessárias para tal encontram-se espalhadas e na maioria 

das vezes são esquecidas no meio do processo. Sem esquecer a relação proĕ ssional com o código de 

ética, buscando apelar para a consciência social, ao visar a importância de todos os estilos arquitetônicos 

existentes.

Em suma, a proposta da elaboração de uma Cartilha, que ensina todo o passo a passo e mostre como 

é feito tal projeto, surge como guia para aqueles que não se sentem confortáveis ao trabalhar nesta área, 

indicando como devem agir perante as necessidades do restauro, visto que, não existe nenhum documento 

no Nordeste brasileiro que guie o arquiteto na elaboração projetual.  Além disso, existe uma diĕ culdade de 

acesso maior para aqueles que não estão em João Pessoa, visto que, o IPHAEP possui sede única na capital 

e lá acontecem ações em benefício do patrimônio histórico de uma forma mais regular. Esta cartilha visa 

suprir essa adversidade para os proĕ ssionais do interior. 

Medidas Protecionistas

No estado da Paraíba, algumas cidades possuem seu centro de formação original, sítios, ediĕ cações 

e paisagens isoladas, tombados, entretanto, foi dito anteriormente que os bens patrimoniais sujeitos 

à visitação se degradam com uma rapidez maior, ainda mais quando não passam por manutenções e 

restaurações diretas da forma correta.

De modo geral, o patrimônio ediĕ cado sofre degradação uma vez que: é abandonado, sofre com os 

recorrentes ataques de vandalismo, falta de dinheiro por parte dos responsáveis e do próprio poder público 

para uma possível manutenção, demolição, a falta de ĕ scalização e até de conhecimento do cidadão para 

com a ediĕ cação. Nisso, a ocorrência do descaso com a ediĕ cação tombada se torna perceptível, uma vez 

que, existe um decreto que visa a proteção de tais bens mediante a falta de recursos necessários para manter 

as condições de integridade da ediĕ cação. O artigo 19 do Decreto Lei nº25 de 1937, deĕ ne que:

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuser de recursos para proceder às obras de conservação e 

reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional a 

necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da importância em que for avaliado 

o dano sofrido pela mesma coisa. (BRASIL, 1937, art. 19).

Para tanto, a falta de informação se torna uma das encarregadas do abandono e do estrago existente 

em algumas ediĕ cações. Entretanto, a falta de conhecimento com relação ao projeto de restauro não se 

limita à população leiga, mas também, a alguns arquitetos, que, por falta de estímulo educacional, como 

citado no início do texto, da falta de políticas públicas que funcionem, da inexistência de uma educação 
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patrimonial e do difícil acesso pelo próprio IPHAEP, acabam não sabendo agir perante tal situação. Que 

mesmo com a grande diĕ culdade devido ao difícil acesso à documentação, a falta de um manual que mostre 

o necessário e como fazer e, mesmo em meio à busca avulsa por cada documento, eles não encontram toda 

a documentação necessária.

Em meio a tantas pesquisas, tais proĕ ssionais arquitetos só irão encontrar na internet um Manual de 

Elaboração de Projetos criado pelo IPHAN, cujo conteúdo abordado se caracteriza como raso e não-especíĕ co 

a nível regional. Tal documento aborda o restauro de maneira geral e sem especiĕ cidades que variam de estado 

para estado, mesmo tendo sido criado com o objetivo de ajudar os proĕ ssionais da área, o manual não cumpre 

com seus objetivos, pois não mostra exemplos projetuais, não é amplamente divulgado e possui um nível de 

complexidade textual que chega a ser incompreensível, mesmo para os proĕ ssionais da área.

Desde 2008 o Brasil, como um todo, assegura pela Lei n°11.888 de 2008 a disponibilização, em cada 

cidade, de proĕ ssionais arquitetos e urbanistas a serviço da população carente. Tal regimento é reconhecido 

como Lei de assistência técnica, na qual, a população de baixa renda com moradia inadequada ou com o 

desejo da realização do sonho da construção da casa própria, tem o direito do recebimento de um projeto 

feito por um arquiteto (BRASIL, 2008).

Mediante a Lei, ĕ ca implícito a ação projetual cabível para tal medida, sendo o restauro uma ação 

de interesse social populacional e seus respectivos projetos sendo elaborados por proĕ ssionais arquitetos. 

O art. 2 e parágrafo 1º da Lei nº 11.888 de 2008, deĕ ne que:

Art. 2 As famílias com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, residentes em áreas urbanas ou rurais, têm 

o direito à assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social para 

a própria moradia. § 1º O direito à assistência técnica previsto no caput deste artigo abrange todos os trabalhos 

de projeto, acompanhamento e execução da obra a cargo dos proĕ ssionais das áreas de arquitetura, urbanismo e 

engenharia necessários para a ediĕ cação, reforma, ampliação ou regularização fundiária da habitação. (BRASIL, 

2008, art. 2, párg. 1º).

Diante do exposto, e por se tratar de uma Lei a nível nacional, têm esses proĕ ssionais o possível dever, 

quando solicitado, de elaborar um projeto para proposta de restauro, tais projetos não são especiĕ cados em 

Lei. A ação desses proĕ ssionais para aqueles habitantes que residem em ediĕ cações tombadas isoladamente, 

com tombo individual fora ou dentro da área tombada e daquelas ediĕ cações que estão localizadas em 

sítios e ambientes com paisagem natural preservada por lei, tendo em vista que tais ambientes não podem 

ser modiĕ cados de qualquer forma e sem acompanhamento, é de total interesse patrimonial para união.

A constante ocorrência do direcionamento do arquiteto e urbanista enquanto proĕ ssional 

responsável pelo restauro se dá mediante conquista pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná 

(CAU/PR), em que, por intermédio ao Supremo Tribunal de Justiça (STJ) conseguiu o reconhecimento das 

ações e práticas de restauração como direito privativo e exclusivo a arquitetos e urbanistas de todo o país 

de acordo com a Resolução n° 1.010 de 2005 (CONFEA, 2005).

A Cartilha de restauro desenvolvida para a Paraíba

A Cartilha busca a solução da problemática que envolve toda a criação projetual do projeto de 
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submissão do pedido de restauro, cujo propósito é a geração de conhecimentos por parte de proĕ ssionais 

e leigos acerca do que é pedido pelo IPHAEP, de modo a aperfeiçoar e facilitar o entendimento do projeto 

que será submetido à análise. Pelo seu Sumário (Figura 02), pode-se observar que foi desenvolvida com 

base nas informações disponibilizadas pelo IPHAEP e por documentos avulsos encontrados no meio 

digital, além da utilização de materiais externos pertencentes aos autores. 

Figura 2. Sumário da Cartilha – Conservação Patrimonial: O passo a passo para a provação projetual do 

pedido de restauro na Paraíba.

Fonte: Acervo pessoal (2020).

A análise prévia da bibliograĕ a aplicada ao projeto de submissão da proposta de restauro foi feita 

e percebeu-se que, para o estado da Paraíba, não existe nenhum manual ou Cartilha que fale o que é 

necessário para elaboração de uma proposta de restauro, local de interesse da aplicação.

Através da vivência pessoal na área do restauro, observações foram feitas e constataram que o 

responsável pelo problema a nível estadual é o IPHAEP, que não disponibiliza as informações necessárias. 

Ainda mais no interior, onde a falta de dados sobre os bens tombados, a diĕ culdade de acesso e da própria 

existência de áreas e ediĕ cações tombadas, diĕ cultam o trabalho do órgão. A nível Municipal têm-se as 

prefeituras, em que boa parte delas deixam de preservar oĕ cialmente seus centros históricos em busca do 

capitalismo comercial, de criar políticas públicas e manter a ĕ scalização voltada para os bens tombados, 

assim como não constituem a criação de um programa de educação patrimonial para a população, de 

modo a informá-la da importância, do respeito e do cuidado que se deve ter com o bem histórico.
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Como foi dito anteriormente, existe um manual geral, para todo o Brasil, mas ele não aponta as 

especiĕ cidades que cada superintendência requer e não especiĕ ca de forma ilustrativa como cada projeto 

deve se comportar para ser aprovado.

Para a formulação da base teórica, foram utilizadas em toda a pesquisa referências bibliográĕ cas em 

forma de: livros físicos e digitais, artigos cientíĕ cos, dissertações e repositórios eletrônicos institucionais 

de universidades, buscando pelos seguintes temas: conservação patrimonial, patrimônio arquitetônico e a 

importância da formação proĕ ssional, restauradores e linhas de restauro, a importância do tombamento, o 

início das medidas protecionistas no Brasil e a criação da Academia Sphan, a importância da memória na 

preservação do lugar, entre outros. 

Outras fontes como: leis, regimentos, materiais cartográĕ cos e documentos privativos foram 

abordados para embasar ainda mais o referencial teórico (Figura 03).

Figura 3. Principais decretos e normativas voltados para o restauro.

Fonte: Acervo pessoal (2020).

Além das legislações mais importantes, também é disponibilizado o formulário de requerimento de 

tramitação e os dados necessários a serem enviados para a superintendência regional (Figura 04).

O documento acima acaba sendo um dos mais importantes, pois é através dele que serão apresentados 

todos os dados a respeito da ediĕ cação que vai do nome do proprietário ao tipo de modiĕ cação a ser feita, 

criando assim, um histórico físico do que será feito a o que já foi feito, pois o formulário também serve 

como histórico de obras do imóvel.  Entretanto, tal documento não dispensa a elaboração projetual, uma 

vez que, o projeto arquitetônico deverá ser entregue junto a ele.

Para tanto, a Cartilha apresenta exemplos de como o projeto deve ser desenvolvido e os critérios a 

serem seguidos. Ela mostra os materiais a serem apresentados no caderno arquitetônico como: pranchas 

de levantamento fotográĕ co da fachada da ediĕ cação e das ediĕ cações vizinhas, os tipos de desenhos 
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arquitetônicos a serem feitos e a função de cada um (Figuras 05 e 06), garantindo, assim, um maior 

entendimento por parte do responsável pelos desenhos.

Figura 4. Conjunto de dados necessários para tramitação do processo no IPHAEP.

Fonte: Acervo pessoal (2020).

Figura 5. Exemplos projetuais – Tipos de plantas.

Fonte: Acervo pessoal (2020).
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Figura 6. Exemplos projetuais – Elevações.

Fonte: Acervo pessoal (2020).

Pode-se perceber que os elementos projetuais de restauro acima são semelhantes ao de um projeto 

convencional, tendo como principal diferença, a representação do estado em que se encontra o prédio 

tombado, pois só assim o IPHAEP conseguirá fazer um comparativo entre projetos, uma vez que, as plantas 

originais servirão como base para as propostas desenvolvidas pelo proĕ ssional arquiteto.

Além dos projetos base, a cartilha sugere que o IPHAEP e os arquitetos acrescentem mais dois itens a 

lista de projetos solicitados, sendo eles o mapa de análise de danos e a ĕ cha de análise de danos, pois, apesar 

de solicitar imagens da fachada da ediĕ cação e um desenho técnico da mesma, a superintendência regional 

não pede nada que mostre de uma forma mais profunda os danos existentes na fachada, principal e/ou 

laterais, do imóvel. Para tanto, ela também exempliĕ ca cada um desses processos, de modo a proporcionar 

maior entendimento por parte do leitor (Figura 07).
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Figura 7. Indicações projetuais – Mapa e ĕ cha de análise de danos.

Fonte: Acervo pessoal (2020).

O mapa e a ĕ cha de análise de danos são usados em conjunto, pois são documentos complementares 

e servem para uma análise mais profunda das manifestações patológicas encontradas na pátina ou no 

corpo central da ediĕ cação.

Considerações Finais

A Cartilha apresentada foi desenvolvida com o propósito de ajudar os proĕ ssionais arquitetos que 

têm o interesse de ingressar no campo do restauro, mas não detêm os conhecimentos necessários para 

a elaboração projetual do mesmo. Para tanto, a busca pelo saber através da história e surgimento dos 

restauradores é um caminho a ser percorrido e compreendido pelo leitor, uma vez que tal embasamento 

teórico é de extrema necessidade para um melhor entendimento sobre o tema.

Políticas públicas, leis e normativas foram estudadas de modo a ampliar a visão do arquiteto, 

pois tais normas resguardam e valorizam a obra a ser trabalhada. As ediĕ cações antigas fazem parte do 

desenvolvimento social, pois elas marcam a passagem do tempo com os estilos arquitetônicos utilizados. 

Sem a preservação desses bens, e consequente perda das técnicas e ornamentos construtivos utilizados no 

passado, a sociedade perde parte importante da memória material que marca a sua identidade.

Como um dos menos explorados pela comunidade acadêmica e proĕ ssional, em relação à produção 

arquitetônica, a Cartilha de restauro é a primeira voltada para preservação do patrimônio da Paraíba que 

demanda aprofundamento sobre o assunto, além das demonstrações técnicas feitas acerca do assunto, que, 
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por sua vez, são mostradas e até sugeridas no corpo do produto, com o obtido de melhorar o entendimento 

por parte do responsável técnico e do IPHAEP.

Assim, com essa Cartilha, pretendemos facilitar o entendimento com relação ao projeto de restauro, 

suprir as lacunas de falta de sistematização de documentos necessários, explanar sobre os teóricos do 

restauro e o seu papel na história da preservação. Desta forma, ao tornar os procedimentos projetuais 

a serem seguidos mais acessíveis, inclusive a quem está distante da sede do IPHAEP que ĕ ca em João 

Pessoa, pretende-se contribuir com a preservação do patrimônio arquitetônico paraibano, ao facilitar a 

disponibilidade de informações de como se deve intervir sobre um bem protegido.
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